
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3244648 - RR (2026/0136179-9)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : L M A DE S F 
ADVOGADA : TATIANA SOUSA DA SILVA - RR000346A
AGRAVADO : J A F 
ADVOGADOS : DIEGO LIMA PAULI - RR000858

KARINE CHINELATTO MATHIAS - RR002174

EMENTA

DIREITO  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ALIMENTOS
COMPENSATÓRIOS  ENTRE  EX-CÔNJUGES.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  em recurso  especial  contra  decisão  de  inadmissibilidade  fundada  na
Súmula n. 7 do STJ, interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Roraima  que,  em  apelação,  reduziu  alimentos  compensatórios  e  fixou  prazo
determinado.

2. A controvérsia diz respeito a ação de divórcio litigioso cumulada com partilha de
bens e alimentos compensatórios.

3. O Juízo de primeiro grau decretou o divórcio, homologou parcialmente a partilha
e fixou alimentos compensatórios em 20% dos rendimentos brutos do autor, sem
limitação temporal.

4. A Corte de origem reduziu os alimentos para 10% dos rendimentos brutos, após
descontos legais, e limitou a obrigação ao prazo de 24 meses.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  redução  do  percentual  dos
alimentos  compensatórios  e  a  limitação  temporal  a  24  meses  afrontam os  arts.
1.694 e 1.695 do CC, por desconsiderar o binômio necessidade–possibilidade e a
alegada incapacidade laboral permanente.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Incide a Súmula n. 83 do STJ porque o acórdão recorrido está em conformidade
com  a  jurisprudência  desta  Corte  sobre  o  caráter  excepcional  e,  em  regra,
transitório dos alimentos entre ex‑cônjuges.

7. Incide a Súmula n. 7 do STJ porque a pretensão recursal demanda o reexame do
acervo fático-probatório acerca da necessidade da alimentanda, da possibilidade do
alimentante e da alegada incapacidade laboral.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo em recurso especial desprovido.

Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula n. 7 do STJ quando a pretensão recursal
exige revolvimento do conteúdo fático-probatório. 2. Incide a Súmula n. 83 do STJ
quando o acórdão recorrido está alinhado à jurisprudência desta Corte.”

Dispositivos relevantes citados: CC, arts. 1.694 e 1.695; CF,  art. 105, III, a e c;
CPC, arts. 85, § 11, e 1.029, § 1º; RISTJ, art. 255, § 1º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7 e 83; STJ, AgInt no AREsp n.
2.743.306/SP,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em
18/8/2025; STJ, AgInt no AREsp n. 2.601.076/SP, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze,  Terceira  Turma,  julgado  em  21/10/2024; STJ,  AgInt  no  AREsp  n.
2.355.941/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em
19/3/2024; STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  2.724.087/SP,  relatora  Ministra  Daniela
Teixeira, Terceira Turma, julgado em 28/4/2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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6. Incide a Súmula n. 83 do STJ porque o acórdão recorrido está em conformidade
com  a  jurisprudência  desta  Corte  sobre  o  caráter  excepcional  e,  em  regra,
transitório dos alimentos entre ex‑cônjuges.

7. Incide a Súmula n. 7 do STJ porque a pretensão recursal demanda o reexame do
acervo fático-probatório acerca da necessidade da alimentanda, da possibilidade do
alimentante e da alegada incapacidade laboral.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo em recurso especial desprovido.

Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula n. 7 do STJ quando a pretensão recursal
exige revolvimento do conteúdo fático-probatório. 2. Incide a Súmula n. 83 do STJ
quando o acórdão recorrido está alinhado à jurisprudência desta Corte.”

Dispositivos relevantes citados: CC, arts. 1.694 e 1.695; CF,  art. 105, III, a e c;
CPC, arts. 85, § 11, e 1.029, § 1º; RISTJ, art. 255, § 1º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7 e 83; STJ, AgInt no AREsp n.
2.743.306/SP,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em
18/8/2025; STJ, AgInt no AREsp n. 2.601.076/SP, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze,  Terceira  Turma,  julgado  em  21/10/2024; STJ,  AgInt  no  AREsp  n.
2.355.941/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em
19/3/2024; STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  2.724.087/SP,  relatora  Ministra  Daniela
Teixeira, Terceira Turma, julgado em 28/4/2025.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  em  recurso  especial  interposto  por  L.  M.  A.  DE

S. F. contra a decisão que inadmitiu o recurso especial por incidência da Súmula n.

7  do  STJ  quanto  à  alegada  violação  dos  arts.  1.694  e  1.695  do  Código

Civil, prejudicada a análise da divergência jurisprudencial da alínea c do art. 105,

III, da CF (fls. 552-554).

Alega  a  parte  agravante  que  os  pressupostos  de  admissibilidade  do

recurso especial foram atendidos.

Contraminuta às fls. 585-590.

O recurso especial foi interposto com fundamento no art. 105, III, a e c,

da  Constituição  Federal,  contra  acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de
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Roraima em apelação cível, nos autos de ação de divórcio litigioso cumulada com

partilha de bens e alimentos compensatórios (fls. 490-496).

O julgado foi assim ementado (fl. 496):  

DIREITO  DE  FAMÍLIA.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  DIVÓRCIO
LITIGIOSO. ALIMENTOS COMPENSATÓRIOS. EX-CÔNJUGE. OBRIGAÇÃO
DE CARÁTER EXCEPCIONAL. NECESSIDADE DEMONSTRADA. REDUÇÃO
DO  PERCENTUAL.  FIXAÇÃO  DE  PRAZO  DETERMINADO  PARA  A
PRESTAÇÃO.  SENTENÇA  PARCIALMENTE  REFORMADA.  RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO.

Não foram opostos embargos de declaração.

Nas  razões  do  recurso  especial,  a  parte  aponta,  além  de  divergência

jurisprudencial,  violação  dos  artigos 1.694  e  1.695,  do  Código  Civil,  porque  o

acórdão recorrido reduziu os alimentos de 20% para 10% e limitou o prazo a 24

meses  sem  observar  o  binômio  necessidade–possibilidade  e  o  fato  de  que  a

recorrente não pode prover sua subsistência, em razão de idade, longo afastamento

do mercado de trabalho e incapacidade laboral permanente, excepcionalidade que

justificava obrigação sem termo final.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir pela limitação temporal e

redução do percentual dos alimentos compensatórios, divergiu do entendimento do

STJ firmado no AgInt no REsp 1.951.351/MG (fls. 573-574 e 520).

Requer o provimento do recurso para que se afaste a limitação temporal,

mantendo-se a obrigação por prazo indeterminado, e se restabeleça o percentual de

20%,  ou  outro  que  o  STJ  entenda  adequado,  com  atribuição  de  efeito

suspensivo  (fls. 521-523).

Contrarrazões às fls. 547-549.

Parecer do Ministério Público Federal pelo desprovimento do agravo (fls.

611-614).
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É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito a ação de divórcio litigioso em que a parte

autora pleiteou a dissolução do vínculo e a partilha de bens comuns. O valor da

causa foi fixado em R$ 812.486,74.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedentes os

pedidos, decretou o divórcio, homologou parcialmente a partilha e fixou alimentos

compensatórios  à  requerida  em  20%  dos  rendimentos  brutos  do  autor,  sem

limitação temporal; concedeu justiça gratuita à requerida e não fixou honorários

diante da sucumbência recíproca (fls. 362-366).

A Corte de origem deu provimento à apelação para reduzir o percentual

dos alimentos para 10% dos rendimentos brutos do apelante, após descontos legais,

e fixar prazo de 24 meses para a obrigação alimentar (fls. 495-496).

No  recurso  especial,  a  recorrente  sustenta  que  foi  violado  o  binômio

necessidade-possibilidade  ao  se  reduzirem  os  alimentos  e  defende  ainda  que

deveriam ter sido fixados sem termo final, em razão da sua incapacidade para o

trabalho. 

Todavia,  o  acórdão  recorrido  destacou  que  não  restou  comprovada  a

excepcionalidade que autoriza a fixação de alimentos sem prazo fatal,  diante da

capacidade laborativa da recorrente, além de entender que o valor adequado seria o

equivalente a 10% dos rendimentos do recorrido, com base nas provas dos autos.

Confira-se (fls. 494-495):

No presente caso, é inegável e louvável a dedicação da apelada à família ao
longo de um casamento que perdurou por mais de 20 anos. A sua decisão de abdicar
de suas atividades profissionais para cuidar do lar, das filhas e do próprio apelante é
um fator relevante na ponderação de sua necessidade atual. Aos 54 anos de idade, é
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natural  que  enfrente  maiores  desafios  para  se  reposicionar  profissionalmente  em
comparação com profissionais mais jovens. 

Contudo, esses fatores, por si sós, não são suficientes para enquadrar a apelada
na  restrita  hipótese  de  excepcionalidade  que  autoriza  a  fixação  de  alimentos
vitalícios,  uma  vez  que  não  se  trata  de  é  pessoa  desprovida  de  qualificação
profissional. Pelo contrário, possui formação em áreas de alta demanda (enfermagem
e odontologia), tendo inclusive atuado como professora universitária. 

No EP. 57.2, consta documento que indica a sua inscrição ativa no Conselho
Regional de Odontologia, o que indica, no mínimo, a possibilidade formal de exercer
a profissão. 

Os documentos médicos juntados na contestação (EP. 46), embora revelem um
quadro de sofrimento psíquico que merece atenção e cuidado, não constituem laudo
de incapacidade laboral total e permanente. Tais documentos atestam uma condição
de  saúde  que  pode  e  deve  ser  tratada,  mas  não  estabelecem  uma  barreira
intransponível e definitiva ao exercício de uma atividade remunerada. Não há nos
autos, portanto, prova robusta e inequívoca de que a apelada esteja permanentemente
inapta para o trabalho.

[...]
Quanto  à  possibilidade  do  apelante,  os  documentos  acostados  aos  autos

demonstram que se trata de pessoa aposentada, com 66 anos de idade, e que possui
despesas  fixas  com  moradia  (aluguel),  saúde  e,  conforme  alega  e  não  foi
especificamente refutado, presta auxílio financeiro às filhas maiores do casal (EP.
96), que ainda cursam o ensino superior. 

A incidência  de 20% sobre seus rendimentos brutos  representa  um encargo
significativo, que pode comprometer sua própria subsistência e o cumprimento de
suas demais obrigações. Do lado da necessidade da apelada, embora esta seja real,
especialmente neste período de transição, a planilha de despesas apresentada em sua
reconvenção  (EP.  46.8)  incluiu  gastos  relativos  às  filhas,  os  quais,  segundo  o
apelante, já são por ele suportados. 

Desta forma, a redução do percentual de 20% para 10% (dez por cento) dos
rendimentos  brutos  do  apelante,  abatidos  apenas  os  descontos  legais  obrigatórios
(Imposto de Renda e  contribuição previdenciária),  mostra-se  mais  proporcional  e
adequada ao binômio legal, bem como a limitação da permanência da obrigação de
prestar alimentos compensatórios pelo prazo de dois anos a contar do trânsito em
julgado da decisão. 

Tal  percentual  garante  à  apelada  um  auxílio  relevante  para  suas  despesas
durante o período de transição de dois anos, sem, contudo, impor ao apelante um
ônus desproporcional à sua capacidade contributiva.

Assim, a redução do percentual fixado de 20% para 10% (dez por cento) dos
rendimentos  brutos  do  apelante,  com  o  abatimento  apenas  dos  descontos  legais
obrigatórios  (Imposto  de  Renda  e  contribuição  previdenciária),  revela-se  medida
mais  proporcional  e  compatível  com  o  binômio  necessidade-possibilidade.  Do
mesmo  modo,  mostra-se  razoável  a  limitação  temporal  da  obrigação  de  prestar
alimentos compensatórios ao prazo de dois anos, contados do trânsito em julgado da
decisão.
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Ao assim decidir, verifica-se que a Corte estadual está em consonância

com  a  jurisprudência  do  STJ,  no  sentido  de  que  os  alimentos  compensatórios

devidos  entre  ex-cônjuges,  em regra,  têm caráter  excepcional  e  transitório;  e  a

modificação do entendimento demandaria reexame do conjunto fático-probatório

dos autos. A propósito:

CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
FAMÍLIA. DIVÓRCIO. PARTILHA DE BENS. RECONVENÇÃO. ALIMENTOS
ENTRE EX-CÔNJUGES. ALIMENTADA EM TRATAMENTO DE CÂNCER NO
INTESTINO.  PENSÃO  FIXADA  ATÉ  OUTUBRO  DE  2024.
EXCEPCIONALIDADE  À  REGRA  DE  TEMPORALIDADE  DO
PENSIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE  PRÁTICA  DE  INSERÇÃO  DA  EX-
CÔNJUGE  NO  MERCADO  DE  TRABALHO.  SAÚDE  FRÁGILIZADA  E
AUSÊNCIA  DE  CAPACITAÇÃO  LABORAL,  CIRCUNSTÂNCIAS  NÃO
CONSIDERADAS PELO ACÓRDÃO RECORRIDO, QUE SE ATEVE APENAS A
PARCIAL DEPENDÊNCIA ECONÔMICA EM RELAÇÃO AO ALIMENTANTE.
PRORROGAÇÃO  DO  PENSIONAMENTO  POR  PELO  MENOS  MAIS  DOIS
ANOS.  MANUTENÇÃO  DO  PLANO  DE  SAÚDE.  AGRAVO  CONHECIDO.
RECURSO  ESPECIAL  PROVIDO  PARCIALMENTE.  DECISÃO  MANTIDA.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1.  Recurso especial  interposto por  ex-cônjuge contra  acórdão do TJ/SP que
manteve sentença de divórcio com partilha de bens e fixação de alimentos à ex-
cônjuge,  em razão de tratamento de câncer,  por  prazo determinado de 12 (doze)
meses.

2.  A  decisão  de  primeiro  grau  fixou  alimentos  em  15%  dos  rendimentos
líquidos  do  ex-marido  e  manteve  o  plano  de  saúde,  caso  não  houvesse  óbice
contratual, por doze meses.

3. O TJ/SP manteve a sentença, considerando a incapacidade temporária da ex-
cônjuge para o trabalho e a possibilidade de pleitear auxílio governamental.

4.  A questão em discussão consiste em saber se a prorrogação do prazo de
pensionamento  entre  ex-cônjuges  é  justificada  pela  incapacidade  temporária  da
alimentada para o trabalho devido a tratamento de câncer.

5. Outra questão é a manutenção do plano de saúde como parte dos alimentos,
considerando a natureza alimentar e a possibilidade de conversão em pecúnia.

6.  A  jurisprudência  do  STJ  estabelece  que  o  pensionamento  entre  ex-
cônjuges  deve  ser  transitório,  salvo  em  casos  de  incapacidade  laboral
permanente ou saúde fragilizada.

7. A decisão agravada considerou que a saúde fragilizada da ex-cônjuge e a
impossibilidade prática de inserção no mercado de trabalho justificam a prorrogação
do pensionamento por mais dois anos.

8.  A  manutenção  do  plano  de  saúde  é  coerente  com  a  prorrogação  do
pensionamento, nos termos fixados pela sentença.
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9.  Agravo  interno  improvido.  (AgInt  no  AREsp  n.  2.743.306/SP,  relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 18/8/2025, DJEN de 21/8/2025,
destaquei.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
DE  FAMÍLIA.  ALIMENTOS.  EX-CÔNJUGES.  EXCEPCIONALIDADE
RECONHECIDA. PESSOA IDOSA. PROBLEMAS DE SAÚDE. MERCADO DE
TRABALHO.  INSERÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE  PRÁTICA.  BINÔMIO
NECESSIDADE DO ALIMENTANDO E POSSIBILIDADE DO ALIMENTANTE.
REEXAME DE FATOS E PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA N.  7/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. É assente o entendimento jurisprudencial desta Corte Superior de que
"os alimentos devidos entre ex-cônjuges têm caráter excepcional e transitório,
salvo  quando  presentes  particularidades  que  justifiquem  a  prorrogação  da
obrigação alimentar, tais como a incapacidade laborativa, a impossibilidade de
inserção no mercado de trabalho ou de adquirir autonomia financeira" (AgInt
no  AREsp  n.  2.213.769/BA,  relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta
Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023).

2.  Não  há  como  afastar  a  conclusão  estadual  -  no  sentido  de  que
comprovada, por perícia, a incapacidade parcial e permanente da ex-cônjuge, a
idade avançada e seu debilitado estado de saúde - sem o revolvimento fático-
probatório, procedimento que se encontra obstado na seara extraordinária, em
razão do óbice contido no verbete n. 7 da Súmula desta Corte Superior.

3.  Agravo  interno  desprovido.  (AgInt  no  AREsp  n.  2.601.076/SP,  relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  21/10/2024, DJe de
28/10/2024, destaquei.)

CIVIL E PROC ESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL.  NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.  NÃO
OCORRÊNCIA.  INVESTIGAÇÃO  DE  PATERNIDADE.  EXAME  DE  DNA.
RECUSA INJUSTIFICADA. PRESUNÇÃO JURIS TANTUM DE PATERNIDADE.
ÔNUS  PROBATÓRIO.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM  CONSONÂNCIA  COM
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME DO
CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  INADMISSIBILIDADE.
SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  ALIMENTOS.  DATA  DA  CITAÇÃO.  ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
SÚMULA  N.  83  DO  STJ.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  SÚMULA  N.  283  DO  STF.
NECESSIDADE.  POSSIBILIDADE.  REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  NÃO  DEMONSTRAÇÃO.  DECISÃO
MANTIDA.

1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do  CPC/2015 quando a Corte local
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos,
manifestando-se  sobre  todos  os  argumentos  que,  em  tese,  poderiam  infirmar  a
conclusão adotada pelo Juízo.

2.  Inadmissível  o  recurso  especial  quando  o  entendimento  adotado  pelo
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83 do STJ).
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3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a recusa injustificada da parte de
se submeter ao exame de DNA induz presunção relativa de paternidade, nos termos
da Súmula 301/STJ" (AgInt no AREsp n. 2.268.162/PE, Relatora Ministra NANCY
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

4.  O  recurso  especial  não  comporta  exame  de  questões  que  impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).

5.  De acordo com o  posicionamento  do  STJ,  "em ação de  investigação de
paternidade cumulada com pedido de alimentos, o termo inicial destes é a data da
citação, e não a da sentença que os concede.

Incidência  da  Súmula  277/STJ"  (AgInt  no  REsp  n.  1.651.067/RS,  Relator
Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  11/2/2020, DJe  de
3/3/2020). Incidência da Súmula n. 83/STJ.

6.  O  recurso  especial  que  não  impugna  fundamento  do  acórdão  recorrido
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 283/STF.

7. Rever o entendimento do Tribunal de origem, acerca da necessidade do
alimentando e da possibilidade do alimentante, demandaria incursão no campo
fático-probatório, providência vedada em sede especial, conforme a Súmula n.
7/STJ.

8.  O conhecimento do recurso pela  alínea  "c"  do permissivo constitucional
exige  a  demonstração  da  divergência,  mediante  o  cotejo  analítico  do  acórdão
recorrido e dos arestos paradigmas, de modo a se verificarem as circunstâncias que
assemelhem ou  identifiquem os  casos  confrontados  (arts.  255,  §  1º,  do  RISTJ  e
1.029, § 1º, do CPC/2015), ônus do qual a parte recorrente não se desincumbiu.

9  .  Agravo  interno  a  que  se  nega  provimento.  (AgInt  no  AREsp  n.
2.355.941/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em
19/3/2024, DJe de 22/3/2024, destaquei.)

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE ALIMENTOS.
MAIORIDADE  DA  ALIMENTANDA.  REDUÇÃO  DO  VALOR  DA  PENSÃO.
EXAME  DO  BINÔMIO  NECESSIDADE/POSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
VÍCIO  NO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  NECESSIDADE  DE  REEXAME  DE
PROVAS.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  por  K.  P.  H.  contra  decisão  que  conheceu  do
agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe
provimento. O recurso especial fora manejado contra acórdão do TJSP que, em sede
de ação revisional de alimentos, manteve sentença que reduziu o valor da pensão
alimentícia  em  razão  da  maioridade  da  alimentanda,  ponderando  o  binômio
necessidade/possibilidade  e  a  mudança  na  condição  financeira  do  genitor.  II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  Há  uma  questão  em  discussão:  (i)  verificar  se  é  possível,  em  recurso
especial, revisar a decisão que reduziu os alimentos com base no exame do binômio
necessidade/possibilidade. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O acórdão recorrido examinou, de forma clara e fundamentada, as questões
controvertidas, tendo decidido pela manutenção da redução dos alimentos com base
na  análise  do  caso  concreto,  afastando  a  alegação  de  omissão  (art.  1.022  do
CPC/2015).
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4. O entendimento do TJSP está em conformidade com a jurisprudência do
STJ, segundo a qual,  com a maioridade, a necessidade de alimentos deixa de ser
presumida, exigindo comprovação concreta, nos termos dos arts. 1.694 e 1.695 do
Código Civil e da Súmula 358/STJ.

5.  A  pretensão  de  afastar  a  conclusão  do  acórdão  quanto  à
proporcionalidade da redução da pensão implica o reexame do acervo fático-
probatório  dos  autos,  providência  vedada  em  recurso  especial,  conforme  a
Súmula 7/STJ.

6.  A  parte  agravante  não  demonstrou,  de  forma  específica,  que  os  fatos
incontroversos  permitiriam  a  revaloração  jurídica  sem  reexame  probatório,
limitando-se a alegações genéricas, o que inviabiliza o afastamento do óbice sumular.

7.  Não  há  violação  ao  princípio  da  dialeticidade,  tampouco  ausência  de
prestação  jurisdicional,  estando  o  acórdão  suficientemente  motivado.  IV.
DISPOSITIVO E TESE

8.  Agravo  interno  desprovido.  (AgInt  no  AREsp  n.  2.724.087/SP,  relatora
Ministra  Daniela  Teixeira,  Terceira  Turma,  julgado  em  28/4/2025, DJEN  de
5/5/2025, destaquei.)

É caso, portanto, de incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

Quanto  ao  apontado  dissídio,  ressalte-se  que  a  incidência  de  óbices

sumulares quanto à interposição pela alínea a do permissivo constitucional impede

o conhecimento do recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma

questão.

Nesse sentido: AgInt no REsp n.  2.054.387/RJ, relator Ministro Moura

Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023; AgInt nos EDcl

no REsp n.  1.998.539/PB, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,

julgado em 3/4/2023, DJe de 11/4/2023; AgInt no AREsp n. 1.611.756/GO, relator

Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 1/9/2022.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : L M A DE S F 
ADVOGADA : TATIANA SOUSA DA SILVA - RR000346A
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KARINE CHINELATTO MATHIAS - RR002174

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - CASAMENTO - DISSOLUÇÃO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/08/2026
a 31/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti,  Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do  TJMG)  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 31 de agosto de 2026
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